Questão de Ordem n.º 0065

Autor: Deputado Ricardo Trípoli 

147ª Sessão Ordinária – 27.05.1992 
O SR. PRESIDENTE –  CARLOS APOLINÁRIO - PMDB - Srs. Deputados, sobre a Mesa requerimento assinado pelo nobre Deputado Ricardo Trípoli: “Sr. Presidente, Requeiro, nos termos regimentais e com fundamento no disposto no artigo 174, inciso VIII, da VI Consolidação do Regimento Interno, a audiência da douta Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n.º 02, de 1992 (Mensagem n.º 127, de 1991, do Senhor Governador do Estado), a respeito das implicações legais e jurídicas relacionadas às seguintes questões:

1 — as instruções que acompanham a Mensagem Governamental são omissas, dentre outros pontos, sobre a incorporação original ao patrimônio do Estado de cada um dos imóveis identificados no 1.° do Projeto de Lei n.° 02, de 1992,que, pela possibilidade de abranger áreas declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, destinada à implantação de serviços públicos específicos ou unidades de conservação ambiental, implicaria na injuridicidade da concessão de uso de alguns ou de todos os bens relacionados, em face da mudança da destinação prevista inicialmente, sem a demonstração do indispensável interesse público nessa medida, especialmente por contrariar o estatuído no artigo 202 da Constituição do Estado e na legislação federal e estadual pertinente;

2 — com relação ao "Parque Dr. Fernando Costa", desta Capital, e identificado no Item 13 do artigo 1.° do Projeto de Lei n.° 2, de 1992, as implicações decorrentes:

2.a — do fato de o citado imóvel estar gravado com a contragarantia que o Poder Executivo foi autorizado a prestar ao Tesouro Nacional, para obter o aval da União na operação de crédito junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento — BIRD, até o valor eqüivalente a US$ 245.000.000,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões de dólares), conforme estabelecido no artigo 2.°, § 2.°, inciso II, Item 12, da Lei n.° 7.385, de 28/6/91;

2.b — do processo, em andamento, de tombamento do aludido "Parque Dr. Fernando Costa", pelo CONDEPHAAT, conforme consta do Processo n.° 23.339/85, o que implica em restrições à sua destinação e uso, por força da legislação pertinente, uma vez que a simples abertura do processo de tombamento assegura a preservação do bem até final deliberação ou decisão da autoridade, de acordo com o disposto no parágrafo único, do artigo 142, do Decreto n.° 13.426, de16/3/79, e considerando, ainda, que, na esteira do estatuído no artigo 11 do Decreto-lei federal n.° 25, de 30/11/37, o § 3.° do artigo 134, do referido Decreto n.° 13.426/79, estabelece que os bens nessa situação, de propriedade do Estado ou Municípios, só poderão ser alienados ou transferidos de uma para outra dessas entidades; e

2.c—da inexistência de informações a respeito do atendimento da exigência contida no artigo 272 da Constituição do Estado, isto é, da auditoria da comunidade científica sobre a transferência, para terceiros, do patrimônio físico, cultural ou científico do Instituto de Pesca, do Museu Geológico do Instituto Geológico e de laboratórios de pesquisas, dentre outros órgãos, os quais, há anos, estão instalados no mencionado" Parque Dr. Fernando Costa"; e

3 — quanto ao Recinto "Sálvio Pacheco de Almeida Prado", descrito no item 12, do artigo 1.°, do Projeto em causa, e localizado nesta Capital, mais precisamente no chamado "Parque do Estado" ou " Parque da Água Funda", que hoje integra o "Parque das Fontes do Ipiranga", cuja vegetação foi declarada de preservação permanente pela Lei n.° 10.353, de17/01/69, e seus limites fixados pelo Decreto n.° 52.281, de12/08/69, as implicações decorrentes:

3.a — do fato de o referido Parque abrigar porção de Mata Atlântica, a qual foi declarada patrimônio nacional pelo § 4.° do artigo 225 da Constituição da República e considerada espaço territorial especialmente protegido pelo artigo 196 da Carta Estadual, assim como, em razão de nele se situarem nascentes que formam o riacho do Ipiranga, também é considerado área de preservação permanente, por força do disposto no inciso II do artigo 197 da mesma Constituição Paulista, situações que exigem que a utilização da área seja feita segundo condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais, tudo de acordo com os aludidos mandamentos constitucionais e a extensa legislação ordinária federal e estadual pertinente;

3.b — da infringência ao estatuído no artigo 202 da Constituição Estadual, tendo em vista que o território do "Parque do Estado" integrou o patrimônio da Fazenda Estadual mediante a desapropriação de áreas destinadas à preservação de monumento histórico e das cabeceiras da bacia do Riacho do Ipiranga, como salientou o Senhor Governador, na Mensagem n.° 2, de 17/01/69, que consubstanciou o veto parcial ao Projeto de Lei n.° 392/68, que deu origem à citada Lei n.° 10.353/68, cujo texto segue transcrito: "O Parque do Estado, assim reconhecido desde 1895, foi formado pela desapropriação, a partir de 1890 até 1917, de diversas áreas pertencentes a particulares. A finalidade dessas desapropriações, empreendidas pelo Estado, foi a de preservar monumento histórico, pois toda a área, ocupada pelo Parque, compõem as cabeceiras da bacia que forma o Riacho do Ipiranga"; e

3.c — da circunstância de a área e o conjunto que foram o "Parque do Estado", hoje "Parque das Fontes do Ipiranga", —inclusive por nele se situarem as nascentes do lendário Riacho do Ipiranga, — se constituírem em patrimônio histórico-cultural, como reconhecido na transcrição retro e por serem portadores de referência à memória nacional, o que exige a sua proteção e preservação como tal, por força do estabelecido no artigo 126, Inciso V e § l.° da Constituição Federal, e nos artigos 260, inciso IV, e 261 da Carta Estadual.

JUSTIFICATIVA

Na oportunidade em que o Projeto de Lei n.º 2, de 1992, oriundo da Mensagem n.° 127/91, do Senhor Governador, foi encaminhado para a análise e deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, apresentamos Voto em Separado ao Parecer do ilustre Relator designado, no qual concluímos pela rejeição da proposição, tendo em vista a ausência de perfeitas e necessárias instruções requeridas para o caso — e indicadas no citado Voto — todas de responsabilidade do Poder Executivo e indispensáveis para o perfeito exame dos aspectos Jurídico-constitucionais da matéria.

No entanto, o Parecer n.° 642, de 1992, do digno Relator Especial em substituição ao da Comissão de Justiça, não examina as questões ali colocadas. Outrossim, após isso tudo, nos ocorreram outros fatos relacionados à propositura — conforme indicados nesta solicitação — que precisam ser objeto de apreciação pelo órgão competente desta Casa, a fim de evitar que este Poder delibere em desacordo com as regras constitucionais e legais pertinentes. 

Essas as razões que nos levam a apresentar o presente Requerimento.

Sala das Sessões, em

RICARDO TRIPOLI”

